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É necessária a implementação de Políticas Públicas para ampliar o acesso ao tratamento da Disfunção 
Temporomandibular e da Dor Orofacial e reduzir as desigualdades regionais
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RESUMO

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: A Disfunção Temporomandibular (DTM) apresenta significativa prevalência na população e muitos 
indivíduos com esta disfunção dependem exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS). Assim, objetivou-se analisar a 
produção de Dispositivos Oclusais (DOs) como tratamento da DTM, ofertados à usuários do SUS no período de 2014 a 2023.
MÉTODOS: Foram utilizados dados secundários provenientes do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIASUS) 
e tabulados através do programa TAB para Windows (TabWin) utilizando o código 0701070072 (placa oclusal). Coletou-se 
informações sobre a quantidade e o custo total da produção de DOs no Brasil e esses dados foram agrupados nas variáveis 
estados, regiões geográficas, sexo e idade. Os dados foram apresentados de forma descritiva.
RESULTADOS: Foram produzidos 26.006 DOs entre os anos de 2014 e 2023, representando um custo total de R$ 612.181,24. A 
maioria dos DOs (76%) foram destinados a pacientes do sexo feminino e com idade média de 41,23 anos. Os estados de São Paulo e 
Ceará apresentaram maior produção, enquanto alguns estados não tiveram registro. A produção de DOs sofreu variações ao longo 
dos 10 anos analisados, com uma grande redução durante a pandemia da COVID-19 e retomada da produção a partir de 2022.
CONCLUSÃO: Os dados sugerem produção insuficiente de DOs, uma das modalidades terapêuticas mais comuns para 
DTM. Discrepâncias entre os estados demonstraram concentração em algumas regiões e carência de acesso em outras. A 
implementação de políticas públicas de saúde voltados para esta disfunção poderia ampliar o acesso aos usuários do SUS 
e reduzir as desigualdades regionais.

DESCRITORES: Custos e análise de custo, Serviços de saúde bucal, Síndrome da disfunção da articulação temporomandibular, 
Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT

BACKGROUND AND OBJECTIVES: Temporomandibular dysfunction (TMD) has a significant prevalence in the population, and 
many individuals with this dysfunction depend exclusively on the Brazilian public health system (SUS). Thus, the aim of this 
study was to analyze the production of occlusal devices (ODs) as treatment for TMD, offered to SUS users from 2014 to 2023.
METHODS: Secondary data from the SUS Outpatient Information System (SIASUS) were used and tabulated using the TAB 
software for Windows (TabWin), using code 0701070072 (occlusal splint). Information was collected on the quantity and total 
cost of production of ODs in Brazil and grouped into the variables states, geographic regions, sex and age. The data were 
presented descriptively.
RESULTS: A total of 26,006 ODs were produced in the country over between the years 2014 and 2022, representing a total cost 
of R$612,181.24. Most ODs (76%) were intended for female patients with an average age of 41.23 years. The states of São Paulo 
and Ceará had the highest production, while some states had no records. The production of ODs varied over the 10 years 
analyzed, with a large reduction during the COVID-19 pandemic period and a resumption from 2022 onward.
CONCLUSION: The data suggest insufficient production of ODs, which constitute one of the most common therapeutic modalities for 
TMD. Discrepancies between states demonstrated concentration in some regions and lack of access in others. The implementation 
of specific public health policies for this dysfunction could expand access for SUS users and reduce regional inequalities.

KEYWORDS: Costs and cost analysis, Dental health services, Temporomandibular joint dysfunction syndrome, Unified 
Health System.
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INTRODUÇÃO

Disfunção temporomandibular (DTM) é um termo geral 
utilizado para descrever a dor e a disfunção dos músculos 
mastigatórios, da articulação temporomandibular (ATM) e das 
demais estruturas associadas1. Fatores físicos, comportamentais e 
sociais podem atuar como agentes desencadeadores, perpetuantes 
e/ou predisponentes2, definindo a DTM como uma condição 
de etiologia complexa e multifatorial2-4. Dentre os principais 
fatores etiológicos, destacam-se o estresse, a ansiedade, os hábitos 
parafuncionais, os traumas e as condições sistêmicas5-7. Assim, 
seus sintomas também são variados, abrangendo dor orofacial, 
estalidos na ATM, hipomobilidade articular, dores de ouvido, 
dores cervicais, exercício anormal da função mandibular e 
imobilidade articular5,8.

Quanto à epidemiologia, estima-se que a prevalência de DTM na 
população geral seja em torno de 10%-15%1, com maior frequência 
entre indivíduos na faixa etária de 20-40 anos e prevalência no 
sexo feminino6,9-11. A prevalência de DTM também foi avaliada 
em usuários do Sistema Único de Saúde (SUS)4-6,12. Estudos 
baseados em questionários anamnésicos demonstraram que a 
prevalência de sintomas de DTM variou entre 55,6%4 e 67,2%5. 
Autores de referência6, utilizando o Eixo I do Research Diagnostic 
Criteria for TMD (RDC/TMD) em uma amostra de 100 usuários 
de Unidades de Saúde da Família (USF), diagnosticaram DTM 
em 42% dos participantes, sendo a dor miofascial o subgrupo 
de diagnóstico mais prevalente (14%). Outro estudo, conduzido 
com 1.643 usuários de Unidades Básicas de Saúde (UBS) e USFs, 
utilizando o mesmo instrumento diagnóstico, demonstrou que 
36,2% da população avaliada apresentava algum grau de dor crônica 
relacionada à DTM e 5,1% apresentavam incapacidade relacionada 
à dor, sendo que 29,5% apresentaram distúrbios musculares, 7,9% 
deslocamentos de disco e 39,1% outros distúrbios articulares12.

Tem sido demonstrado que os sinais e sintomas da DTM, 
especialmente aqueles relacionados à dor, impactam negativamente 
o bem-estar físico e mental dos indivíduos acometidos4,13-16. 
Desta forma, levando em consideração sua elevada prevalência 
e o impacto negativo sobre a qualidade de vida, a DTM deve ser 
considerada uma relevante condição de saúde pública4, sendo 
recomendada a realização de estudos de avaliação econômica 
em saúde para mensurar os custos e impactos da incorporação 
de diferentes tecnologias para tratamento desta disfunção no 
contexto do SUS17.

Para o tratamento da DTM, é proposto inicialmente a adoção 
de terapias conservadoras e reversíveis18,19, pois demonstram 
resultados tão eficazes quanto as abordagens mais invasivas20. 
Dentre essas terapias conservadoras se destacam educação e 
aconselhamento, fisioterapia, terapia farmacológica, intervenção 
psicológica, fotobioestimulação e dispositivos oclusais (DOs), que 
podem ser utilizadas de maneira isolada ou combinadas entre 
si, e todas passíveis de ser empregadas na Atenção Primária à 
Saúde (APS)21.

Entre as diversas possibilidades terapêuticas, a confecção de DOs 
ainda constitui uma das modalidades mais empregadas22,23, inclusive 
nos serviços públicos de saúde21,24. Suas principais vantagens são 
baixo custo, confecção simples e reversibilidade25-27. Comumente, 
são confeccionados em material rígido, podendo ser do tipo DO 

estabilizador ou DO de reposicionamento anterior, conforme o 
subgrupo de diagnóstico do indivíduo2,21. Ambos os dispositivos 
devem possuir espessura adequada, de modo a não interferir 
na dimensão vertical da oclusão ou no espaço funcional livre e 
apresentarem superfície lisa, garantindo conforto e permitindo 
o deslizamento dos dentes antagonistas21,28.

Apesar do exposto, a eficácia do uso dos DOs para tratamento 
da DTM ainda é incerta. Uma revisão sistemática demonstrou 
que não existe evidência de que os DOs possam reduzir a dor 
relacionada à DTM ou os desgastes dentários associados ao 
bruxismo29. Outra revisão sistemática, que reuniu dados de 57 
ensaios clínicos randomizados e quase três mil participantes, 
demonstrou que os DOs podem reduzir a dor muscular ao 
mastigar em comparação com nenhum tratamento, mas a certeza 
da evidência foi muito baixa. Além disso, demonstrou-se com 
uma certeza da evidência muito baixa que o uso de DOs não foi 
melhor do que outras terapias ou nenhum tratamento para os 
desfechos dor articular autorrelatada, dor muscular em repouso, 
gravidade e frequência do ruído articular. Os autores da revisão 
concluíram ressaltando a necessidade de novos estudos com 
desenho metodológico e número de participantes adequados, e 
com acompanhamento de longo prazo (3 a 5 anos)30.

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo 
analisar e descrever a produção nacional de DOs no contexto 
do SUS, ao longo de um período de 10 anos, avaliando variáveis 
como a quantidade de dispositivos produzidos, o valor gasto 
(em reais), sexo e idade dos pacientes para os quais foram 
confeccionados. A seleção desta terapia fundamenta-se por 
ser uma das mais utilizadas para DTM e pela disponibilidade 
de seu registro/código no SIGTAP (Sistema de Gerenciamento 
da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, e OPM do SUS), 
permitindo o cálculo dos valores repassados pelo Governo Federal 
para os municípios que produziram DOs. Outras terapias não 
apresentam códigos específicos que permitam sua associação 
direta a procedimentos relacionados à DTM ou Dor Orofacial, 
dificultando a análise de custo através de dados agregados17.

Dessa maneira, espera-se que os resultados encontrados 
revelem um panorama atual do acesso da população brasileira a 
esta modalidade de tratamento para DTM nos serviços públicos de 
saúde, bem como possam auxiliar outros pesquisadores e gestores 
de saúde a propor melhorias na oferta de serviços.

MÉTODOS

Desenho do estudo

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva, 
baseada na análise de dados secundários extraídos do Sistema 
de Informações Ambulatoriais do SUS (SIASUS).

Coleta de dados

A coleta de dados foi realizada por meio do programa TAB para 
Windows (TabWin), desenvolvido pelo DATASUS – Departamento 
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A análise da produção de DOs por região revelou que a região 
Sudeste foi a que mais produziu os dispositivos, com 13.060 
dispositivos confeccionados, seguida pela região Nordeste, com 
9.261. A região Sul veio em terceiro lugar, com 2.766 dispositivos 
confeccionados, enquanto as regiões Norte e Centro-Oeste 
registraram as menores produções, com 594 e 325 dispositivos, 
respectivamente (Figura 2).

Em relação ao custo com a produção de DOs, observa-se na 
Tabela 1 que o custo total foi de R$ 612.181,24. Os Estados do 
Ceará e de São Paulo apresentaram os maiores custos, sendo, 
respectivamente, R$ 202.326,30 e R$198.583,44. Por outro lado, 
os Estados do Acre, Alagoas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Piauí, Rondônia e Tocantins não tiveram produção registrada e, 
consequentemente, não apresentaram custos com a confecção de 
DOs no período avaliado.

A distribuição da quantidade de DOs produzidos por sexo 
está apresentada na Figura 3. Observa-se que 76% dos DOs 
produzidos no período analisado foram destinados a pacientes do 
sexo feminino. Já a média de idade dos pacientes que receberam 
DOs foi de 41,23 anos.

de Informática do SUS. Inicialmente foi realizado o download dos 
dados referentes à Produção Ambulatorial (PA) do SIASUS para 
todos os Estados do Brasil no período de 2014 a 2023 (10 anos), 
disponíveis na página de transferência de arquivos do DATASUS31.

Em seguida, os dados foram transferidos para o programa 
TabWin, permitindo a coleta das seguintes informações para 
cada estado: quantidade de DOs produzidos, o valor gasto na 
confecção desses dispositivos, sexo e a idade dos pacientes para 
os quais foram destinados.

O processo de tabulação no TabWin consistiu em carregar 
o arquivo .DEF e extrair os dados da PA referente a cada estado 
brasileiro. Os dados foram apresentados em formato de tabelas, 
compostas por linhas, colunas e incrementos. Nas linhas foi fixada 
a opção “procedimentos realizados”; nas colunas, selecionaram-se 
as variáveis “sexo” e “idade”; e no incremento alternaram-se as 
opções “frequência” e “valor aprovado”.

Utilizou-se o código 0701070072, referente aos DOs para 
identificar os dados de interesse na tabela. A presença de 
inconsistências e duplicidades foram avaliadas. Após análise, 
nenhum dado referente a produção de DOs foi excluído.

Análise dos dados

As tabelas produzidas no programa TabWin foram exportadas 
para o programa Microsoft Excel. Em seguida, os dados relacionados 
a quantidade de DOs e custos no período de 10 anos foram avaliados 
em sua totalidade e agrupados por sexo, idade, estados e regiões 
geográficas brasileiras, sendo apresentados de forma descritiva, 
por meio de frequências absolutas e relativas.

RESULTADOS

Por meio da análise dos dados do SIASUS, foi constatado 
um total de 26.006 DOs produzidos no país no período de 10 
anos (2014 a 2023). Os Estados do Ceará e de São Paulo foram 
os que mais produziram DOs (8.595 e 8.436, respectivamente), 
concentrando cerca de 65,45% da produção total (Figura 1 e 
Tabela 1).

Tabela 1. Valor gasto (em reais) com a produção de dispositivos oclusais 
para cada estado brasileiro no período de 2014 a 2023.

Estados Quantidade Valor (R$)
Acre 0 0

Alagoas 0 0

Amapá 65 1.530,10

Amazonas 94 2.212,76

Bahia 99 2.330,46

Ceará 8.595 202.326,30

Distrito Federal 258 6.073,32

Espírito Santo 83 1.953,82

Goiás 67 1.577,18

Maranhão 8 188,32

Mato Grosso 0 0

Mato Grosso do Sul 0 0

Minas Gerais 3.137 73.844,98

Pará 433 10.192,82

Paraíba 138 3.248,52

Paraná 1.761 41.453,94

Pernambuco 414 9.745,56

Piauí 0 0

Rio de Janeiro 1.404 33.050,16

Rio Grande do Norte 6 141,24

Rio Grande do Sul 754 17.742,16

Rondônia 0 0

Roraima 2 47,08

Santa Catarina 251 5.908,54

São Paulo 8.436 198.583,44

Sergipe 1 23,54

Tocantins 0 0

Total 26.006 612.181,24Figura 1. Quantidade de dispositivos oclusais produzidos para cada 
estado brasileiro no período de 2014 a 2023.
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A análise da produção anual de DOs demonstrou variações ao 
longo do período de 10 anos considerado. O ano de 2020 apresentou 
a menor produção registrada, com 1.400 dispositivos, seguido de 
2021, com 1.967 dispositivos confeccionados. Após o ano de 2021, 
observou-se um aumento na produção dos DOs, sendo 2023 o ano 
com o maior número de dispositivos produzidos (3.295) (Figura 4).

DISCUSSÃO

A partir de dados secundários registrados no SIASUS, 
demonstrou-se que, no período de 2014 a 2023 (10 anos), foram 
produzidos cerca de 26 mil DOs no Brasil, representando um 
custo total de cerca de R$ 612 mil, que foi repassado pelo governo 
federal aos estados.

O SIASUS desempenha um papel importante no planejamento, 
programação, regulação e avaliação da assistência ambulatorial 
prestada pelo SUS. Além disso, subsidia os processos da 
Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde, fornecendo 
informações essenciais para o acompanhamento e análise dos 
gastos relacionados à assistência ambulatorial. Também oferece 
subsídios valiosos para a avaliação qualitativa e quantitativa das 
ações de saúde, contribuindo para uma melhor tomada de decisões 
e para a melhoria contínua do sistema público de saúde32.

De acordo com informações da Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) de 2019, cerca de 150 milhões de brasileiros dependiam 
exclusivamente do SUS para acesso aos tratamentos de saúde33. 
Desta forma, é fundamental que doenças e condições prevalentes 
como as DTMs recebam atenção especial dos gestores, a fim de 
garantir acesso adequado a serviços de diagnóstico, tratamento 
e prevenção. Contudo, os presentes resultados demonstraram 
uma baixa produção de DOs no Brasil que representam uma das 
modalidades de tratamento mais comuns para DTM22-24.

Estes dados têm relevância clínica, pois a DTM apresenta 
significativo impacto sobre a qualidade de vida, especialmente 
os subgrupos de diagnósticos relacionados à dor4,13-16,34. Além 
disso, estudos recentes têm demonstrado que esta disfunção pode 
promover significativo impacto sobre os sistemas de saúde e perda 
de produtividade35-37, especialmente associada ao presenteísmo36, 
no qual o trabalhador apresenta uma redução de produtividade 
em virtude de sua condição de saúde38.

Ao comparar a quantidade de DOs produzidos por região 
geográfica, nota-se uma diferença significativa entre as mesmas, 
sendo a maior produção registrada na região Sudeste, com cerca 
de 50,26% do total. De acordo com dados do censo demográfico 
de 2022, a região Sudeste concentra aproximadamente 41,8% 
da população brasileira, além de abrigar os três Estados mais 
populosos do país: São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro39. Esses 
dados podem justificar a quantidade elevada de DOs produzidos 
nessa região. Por outro lado, a região Centro-oeste apresentou a 
menor produção de DOs, com apenas 1,25% do total. Isso pode 
ser explicado por ser a região ser menos populosa do Brasil, 
englobando cerca de 8% da população total39.

Em relação à região Nordeste, apesar de ser a região do país 
com a segunda maior porcentagem de produção (35,62%), essa 
produção ocorreu de forma concentrada, com o estado do Ceará 
sendo responsável por 92,81% do total. A baixa produção de DOs 
observada na maioria dos demais estados nordestinos contrasta 
com a alta prevalência de DTM relatada em dois estudos realizados 
com uma amostra da população desta região4,6.

A produção de DOs na região Sul foi registrada nos três Estados, 
porém de forma desigual, com o Paraná sendo responsável pela 
maior parte. A mesma situação pode ser observada ao analisar 
os dados de produção da região Norte, onde o Pará concentrou 

Figura 2. Quantidade de dispositivos oclusais para cada região geográfica 
brasileira no período de 2014 a 2023.

Figura 3. Quantidade de dispositivos oclusais por sexo no período de 
2014 a 2023.

Figura 4. Quantidade de dispositivos oclusais produzidos por ano no 
período de 2014 a 2023.
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72,90% da produção total dessa região, enquanto outros três 
Estados não apresentaram registros.

Essa desigualdade na produção de DOs em diversos Estados 
do Brasil pode indicar a ausência de uma rede estruturada de 
atenção ao paciente com DTM e Dor Orofacial no país. Este dado 
é importante, pois estudos recentes têm demonstrado uma alta 
prevalência desta disfunção na população4-6,12,40, e um percentual 
significativo dos indivíduos com DTM exibem necessidade de 
tratamento4. Estes pacientes precisam ter o acesso aos cuidados 
e tratamento adequado garantidos nos serviços de saúde pública. 
Desta forma, é necessária a elaboração de políticas públicas que 
promovam a integralidade do cuidado ao paciente com DTM, 
tais como a capacitação dos profissionais na Atenção Primária 
a Saúde (APS) para permitir o acolhimento e tratamento inicial 
destes pacientes na APS e a estruturação de uma de rede de atenção 
secundária e terciária para recebimento de pacientes refratários 
e/ou com condições mais complexas21,41.

Além disso, um estudo recente buscou avaliar o nível de 
conhecimento dos cirurgiões-dentistas da APS acerca da DTM e 
Dor Orofacial, e constatou conhecimento limitado relacionado a 
estas condições, além de dificuldades no encaminhamento desses 
pacientes para serviços especializados42. Esse achado pode ajudar 
a explicar a baixa produção de DOs em diversas regiões do país, 
visto que o conhecimento limitado da condição pode levar à 
falta ou indicação de tratamento adequado. O estudo também 
revelou que a maioria dos cirurgiões-dentistas não conhecia 
serviços públicos para encaminhamento de pacientes com DTM, 
e a maioria dos gestores em saúde bucal confirmou a inexistência 
desses serviços em seus municípios, o que sugere uma escassez 
de serviços especializados para DTM e Dor Orofacial no sistema 
de referência do SUS.

Os resultados deste estudo indicaram que a maioria dos DOs 
(76%) foi destinada a pacientes do sexo feminino. Isso evidencia 
que as mulheres foram as mais afetadas pela DTM, ou pelo 
menos as que mais buscaram tratamento. Esse achado está em 
concordância com o que é descrito na literatura acerca da maior 
prevalência de DTM em mulheres40,43,44. As possíveis causas da 
predileção desta disfunção pelo sexo feminino variam desde 
flutuações nos níveis de estrogênio45 à maior susceptibilidade ao 
sofrimento psicossocial, um dos fatores desencadeantes da DTM9.

Outra variável de interesse na pesquisa foi a idade dos 
pacientes que receberam os DOs. Com o objetivo de comparar 
a média de idade desses pacientes com as médias relatadas em 
outros estudos, calculou-se uma média aritmética simples pela 
razão entre a soma das idades dos pacientes e o número total 
de pacientes submetidos a confecção de DOs, obtendo-se neste 
estudo uma média de 41,23 anos. Esse valor se mostrou muito 
similar ao descrito em estudos prévios6,10,46.

O baixo custo de confecção dos DOs representa uma de suas 
principais vantagens como terapia inicial para sinais e sintomas de 
DTM25. Ao analisar o valor aprovado pelo SUS na confecção de 
DOs, verificou-se que o valor total investido ao longo de 10 anos 
foi de R$ 612,181,54. O valor unitário médio de cada dispositivo 
foi de R$ 23,54, aparentemente mantido fixo ao longo da última 
década. Isso foi verificado através de cálculos que consideraram 
o valor gasto em cada estado, anualmente, dividido pelo número 
de dispositivos produzidos.

Contudo, um recente estudo verificou que, apesar dos DOs 
fazerem parte do rol de procedimentos ofertados, o custo para 
a confecção destes dispositivos, incluindo materiais e salários 
dos profissionais é muito superior ao valor repassado pela 
Esfera Federal (R$149,81)42. Este dado pode explicar a ausência 
de produção em muitos municípios e Estados brasileiros, pois 
os governos municipais precisam arcar com a maior parte dos 
custos para produção dos DOs. Um aumento do percentual de 
financiamento por parte da esfera federal poderia incentivar a 
implantação de serviços públicos para tratamento da DTM, com 
um repasse maior para produção de DOs e o estabelecimento 
de códigos e valores para outras modalidades de tratamento17.

Outro ponto de interesse na pesquisa foi a avaliação da 
produção de DOs anualmente, com a finalidade de identificar 
possíveis variações no volume de produção ao longo dos anos. 
Demonstrou-se neste estudo que até o ano de 2020, a produção 
de DOs manteve valores similares, mas caiu drasticamente 
no ano da pandemia da COVID-19, sendo, entre os dez anos 
analisados, o menor em relação a produção desses dispositivos. 
No ano subsequente (2021), a produção aumentou sutilmente, 
mas ainda foi a segunda menor registrada.

A pandemia da COVID-19, ocorrida no ano de 2020, alterou 
drasticamente a dinâmica na prestação de serviços de saúde e o 
cotidiano da maior parte da população mundial. Neste período, 
muitos atendimentos eletivos foram suspensos, incluindo os 
serviços odontológicos, durante o início do lockdown, mobilizando 
toda a força de trabalho em ações para contenção da COVID-19. 
Além disso a DTM não foi incluída na definição de emergência, 
logo, muitos pacientes não puderam buscar o tratamento para 
esta disfunção47. Esta conjectura pode justificar a menor produção 
de DOs no período de 2020 e 2021.

Por outro lado, a mudança repentina no cotidiano e isolamento 
social afetou negativamente muitas pessoas. Um estudo 
realizado concomitantemente em Israel e na Polônia, através de 
questionários online, em 2020, identificou que a pandemia afetou 
significativamente o estado psicoemocional da população desses 
países, o que poderia resultar na intensificação dos sintomas da 
DTM e Dor Orofacial48. Devido à magnitude da pandemia da 
COVID-19 e seus impactos globais, é plausível que os resultados 
observados nesse estudo também possam ser esperados em 
outros países, como o Brasil. Respaldando essa afirmação, um 
estudo realizado no país, através de questionários online, sugeriu 
aumento nos casos de Dor Orofacial durante a crise sanitária49.

Os impactos causados pela pandemia podem estar relacionados 
ao aumento gradual na produção de DOs após o ano de 2020, com 
2023 sendo o ano onde ocorreu maior produção. Dessa forma, 
é provável que os próximos anos também apresentem elevação 
na produção desses dispositivos, possivelmente impulsionadas 
pela maior demanda por tratamentos para DTM, um reflexo 
indireto da pandemia.

Limitações do estudo

Por se tratar de uma pesquisa baseada nas informações 
previamente registradas no SIASUS, os resultados acabam sendo 
extremamente influenciados pela correta e contínua alimentação 
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desse sistema. Os dados do SIASUS são alimentados por meio de 
informações processadas pelas secretarias de saúde municipais e 
estaduais, referentes ao atendimento ambulatorial realizado por 
prestadores públicos e privados contratados ou conveniados pelo 
SUS. A entrada contínua de dados de produção ambulatorial no 
SIASUS é obrigatória e prevista pela portaria conjunta SAS/SE/
MS nº 49, de 4 de julho de 200650. Dessa forma, é de se esperar 
que os dados estavam atualizados e refletiam com precisão a 
produção ambulatorial do SUS, garantindo a confiabilidade das 
informações relativas ao procedimento de interesse. Contudo, 
vale ressaltar que pode haver falhas na alimentação do sistema, 
o que poderia resultar na distorção dos dados obtidos.

Além disso, a análise considerou apenas uma das várias opções 
de tratamento disponíveis para DTM: os DOs. Logo, foi possível 
traçar um panorama relativo ao acesso da população a esse tipo 
específico de tratamento, que é um dos mais realizados, inclusive 
nos serviços públicos de saúde.

Sabendo que há várias terapias conservadoras disponíveis21, 
há a necessidade de outras pesquisas que busquem elucidar a 
abrangência da oferta de diferentes tipos de tratamento para DTM 
no SUS. Dessa forma, ao ampliar o conhecimento sobre essas 
opções, será possível compreender melhor as reais necessidades da 
população e direcionar com mais eficiência as políticas públicas de 
saúde e pensar na organização de uma rede de atenção e cuidado 
ao paciente com DTM e Dor Orofacial no país.

CONCLUSÃO

A análise dos dados de produção de DOs no SUS ao longo de 
um período de 10 anos revelou uma produção insuficiente desta 
modalidade terapêutica, assim como um baixo investimento 
financeiro. Este dado é importante pois os DOs ainda representam 
uma das opções mais utilizadas no tratamento da DTM, condição 
que apresenta alta prevalência no Brasil.

Foi observada desigualdade na produção entre os Estados, 
com poucos concentrando a maior parte dos dispositivos 
confeccionados. A maioria dos DOs foi destinada a pacientes do 
sexo feminino, com média de idade de 41,23 anos. A produção não 
foi linear durante o período analisado, apresentando uma queda 
acentuada nos anos de 2020 e 2021, seguida por uma tendência de 
crescimento nos anos subsequentes à pandemia da COVID-19.

Esse panorama sugere uma carência no acesso a essa modalidade 
terapêutica em várias regiões do país, o que evidencia a necessidade 
de melhor planejamento das políticas públicas de saúde nesta 
área, com foco na ampliação do acesso dos usuários do SUS ao 
tratamento da DTM e na redução das desigualdades regionais.
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